                                    [image: image1.jpg]


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                102ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos oito dias do mês de junho de dois mil e nove, às nove horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 102ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, RICHARD CRISTIANO DA SILVA, RAMON VIDAL NETTO, FABIANO RAVELLI, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, ANTONIO PEDRO DE CARVALHO.  I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da Sessão anterior, aprovada com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro Fabiano Ravelli – Processo nº 13.719/2008 – Patrícia Gobet de Aguiar– Recurso Ordinário – (Sustentação Oral) – A recorrente agradece e começa a relatar dizendo que fez a inscrição no ano de 1993 e no decorrer dos anos ela encerrou suas atividades, mas não soube explicar o porquê de ela não ter dado baixa em sua inscrição. Em 1998 ela começou a construir sua casa própria, a qual ainda não conseguiu terminar por motivos adversos e que pagou para um engenheiro assinar sua planta. Ela vem através deste Conselho pedir reconsideração para extinção da dívida que foi acumulada pelo não encerramento de sua inscrição como autônomo. O Sr. Fabiano pergunta o motivo pelo qual ela não passou, na época, sua inscrição a algum engenheiro, e a mesma diz que na época não tinha e não sabia a quem recorrer. Foi perguntado, ainda, quando foi feita alteração de sua inscrição e ela afirma ter sido em 2007, quando recebeu a primeira notificação sobre débitos existentes. Ela questiona se precisa pagar pela dívida, já que teria recebido citação de ação judicial de cobrança ou se seria melhor aguardar a decisão do Conselho. O Sr. Richard a aconselha a fazer uma petição (informe) ao Setor responsável para informar sobre o seu caso. O Sr. Fabiano se diz satisfeito e o Sr. Presidente agradece a presença da mesma. A Srta. Patrícia agradece e fica dispensada. Processo nº 3.071/2006 – Lab. Center Análise Clínicas Ltda. –(Relatório em vista.) – Ante o exposto, acompanha-se, na íntegra, o voto proferido pelo Conselheiro Relator Ivan Cesar Canetto, como segue, 1º: que a empresa se enquadra nos §§ 1º e 3º do art. 9º do Decreto Lei 406/68, mas Laboratórios de Análises Clinicas não se enquadram para o benefício previsto na lei citada acima, a qual destina-se a sociedades uniprofissionais composto de médicos e que não constituam elemento empresa. 2º: Cancelamento de Autos de Infração e Notificação de Lançamento, devido ilegalidade do enquadramento no item 4.03 da lista de serviços municipal e não no item 4.02, porém o item 4.03 abrange os hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, ambulatórios, pronto-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso, de recuperação e congêneres, no qual se enquadra a recorrente. 3º: Alega a recorrente que os créditos constituídos antes de agosto de 2001 estariam extintos por força da decadência, nos termos do artigo 150, § 4º do CTN, mas conforme consta nos Autos, o termo de início de Ação Fiscal foi lavrado em 15 de fevereiro de 2006, portanto todos os créditos compreendidos nos últimos 5 anos anteriores a essa data estão dentro do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário. 4: Alega o contribuinte que vem sendo penalizado duas vezes pela mesma suposta infração, mas são na verdade, infrações diferentes, as quais foram aplicadas de acordo com o Artigo 159 do CTM.  Então, o voto é pelo indeferimento do Recurso Ordinário interposto mantendo-se decisão de 1ª. Instancia Administrativa. Aprovado por Unanimidade. Do Conselheiro Ivan Cesar Canetto - Processo nº 1.694/2004 – Concrebon Serv. De Concretagem –– Recurso Ordinário – Sustentação Oral. O Conselheiro inicia com um breve relato sobre o processo e em seguida, deu-se a palavra ao Sr. Olides Penha Casarin, advogado e representante legal da empresa, o qual iniciou a sustentação apresentando-se e distribuindo para cada membro presente uma cópia do Memorial, documento onde expôs a defesa da empresa, para que todos seguissem o seu raciocínio e explicações. Ele começa a fazer a leitura do mesmo e comenta que, como existe na própria legislação regra sobre o afastamento de deduções de materiais empregados em concretagem, ele entende que o fiscal agiu, então, de forma ilegal. Seguiu lendo a jurisprudência e chama a atenção para uma decisão recente do Superior Tribunal de Justiça constante no memorial. O Sr. Ivan lê o artigo 72 do Código Tributário Municipal e pergunta ao Sr. Olides se os materiais utilizados pela empresa são comprados ou fabricados e o mesmo diz que são comprados e que são deduzidos dos impostos. O Sr. Ivan pergunta sobre o Simpliss (sistema de ISS eletrônico municipal), sobre o qual o representante da empresa se diz pouco esclarecido a respeito de seu funcionamento. O Sr. Renato esclarece que neste sistema o lançamento é feito pelo contribuinte e, posteriormente, são feitas verificações através de apresentação das notas fiscais de mão-de-obra e de materiais para eventuais deduções de base de cálculo no caso de empresas de construção civil, frisando não ser este o caso da recorrente. O Sr. Olides considera que se foi promovida alguma mudança relacionada à dedução de materiais, que a mesma deveria ter sido informada aos contribuintes, já que a empresa continua a recolher da mesma maneira como sempre o fez e que o sistema permite tal dedução. O Sr. Richard propôs fazer uma comissão para averiguar esta situação. O Sr. Pedro pergunta se as cobranças das notas fiscais são feitas no total para o cliente ou já saem com o valor deduzido. O Sr. Olides responde que são feitas pelo total, sem dedução. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e agradece a presença do mesmo. O advogado da empresa agradece a boa recepção que teve e, como ex-Conselheiro, afirma ser o Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba uma verdadeira escola, onde muito aprendeu e conclui dizendo que este colegiado é de elevada importância para todos os cidadãos e que engrandece Piracicaba. Despede-se e solicita que seja chamado a estar presente no dia do julgamento do processo. O Sr. Renato agradece as gentis palavras do Sr. Olides e também sua presença, após o que, restou dispensado. Processo nº 19.167/2007 – René Martins Gerdes – Cancelamento de Penalidades IPTU – Recurso Ordinário. Ante o exposto e considerando que o contribuinte só veio a se manifestar da decisão deste Conselho após 90 (noventa) dias da ciência do julgamento, somos pelo improvimento do recurso impetrado, mantendo a decisão de 1ª instancia administrativa pelo não cancelamento das penalidades do IPTU e taxas dos exercícios de 1993 a 2006. Aprovado por unanimidade. Processo nº 68.726/2007 – Serv Way Terceirização Empresarial. – Levantamento específico – Recurso Ordinário. Ante o exposto, consideramos que o contribuinte não apresentou o os documentos solicitados em diligência, mesmo com a prorrogação solicitada pelo próprio. Isto posto, somos pelo improvimento do pleito do contribuinte, mantendo-se a decisão de 1ª instancia administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo nº 37.996/2008 – Manoel Elpídio Pereira de Queiroz Filho – Cancelamento de débitos – Recurso de Ofício. Ante o exposto, e considerando que o imóvel encontra-se localizado fora do perímetro urbano do município, não sendo objeto de loteamento aprovado e não sendo destinado à habitação, ao comércio ou à indústria, nos termos do artigo 10 da Lei 3.264/90, vota pelo improvimento ao recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância administrativa para o cancelamento de débitos incidentes, bem como lançamento de IPTU e Taxas do exercício de 2004. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Pedro Antonio de Carvalho – Processo nº 25.818/2009 – Antonio Camolesi – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício. Analisando o referido processo e baseado nas documentações apresentadas, vota dando improvimento ao recurso de ofício, mantendo-se decisão de 1ª instância administrativa para a isenção do IPTU referente ao exercício de 2009. Aprovado por unanimidade. Processo nº 36.041/2009 – Chácara Canadá – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício. Analisando o referido processo e baseado nas documentações apresentadas, vota, dando improvimento ao recurso de ofício, mantendo-se decisão de 1ª instância administrativa pela isenção do IPTU referente ao exercício de 2009. Aprovado por unanimidade. Processo nº 18.459/2009 – Estevão Vacchi – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício. Analisando o referido processo e baseado na documentação apresentada, vota dando improvimento ao recurso de ofício, mantendo-se decisão de 1ª instância administrativa para a isenção do IPTU referente ao exercício de 2009. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Ramon Vidal Netto – Processo nº 7.236/1983 – Mario Antonio Aguiar Jordão – Inscrição CMC – Com estabelecimento - Recurso Ordinário. Ante o exposto, segue para atender pedido de sustentação oral do contribuinte. Processo nº 126.720/2008 - Fortrac Veículos e Máquinas Agrícolas Ltda – Compensação de Débitos – Créditos – Recurso Ordinário. Concedido vista a Conselheira Clarissa. Do Conselheiro Richard Cristiano da Silva – Processo nº 6.139/2006 – Laboratório de Análises Clínicas Previlab – Recurso Ordinário. Ante o exposto e considerando que o recorrente tanto no recurso apresentado como em sua sustentação oral enfatizou que agiu de boa fé, vota pela procedência parcial do recurso, a fim de afastar o agravamento das multas, mantendo o período de cobrança desde fevereiro de 2001 até a presente data com a aplicação da alíquota de 5% (cinco por cento), a ser cobrada da seguinte forma: 2% (dois por cento) com a incidência de correção monetária, juros e multas por incontroverso e o restante, ou seja, 3% (três por cento) com incidência de correção monetária, sem juros e multas moratórias, mas apenas se a D.D. Procuradoria Geral do Município de Piracicaba verificar se há a possibilidade de afastar de ofício o agravamento nas multas, e o recorrente apresente perante a mesma cópia da petição da desistência do recurso judicial por ela interposto, bem como autorize o levantamento por parte da Administração dos valores depositados, para o início do pagamento dos débitos e que no mesmo prazo pague o saldo devedor restante ou apresente o parcelamento do débito para validade do presente voto. Aprovado por unanimidade. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro RICHARD CRISTIANO DA SILVA - Processo nº 5.856/2002 – André Lourenço H. e Hemoterapia S/C. A Conselheira CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES - Processo nº 7.968/2000 – RGJ Construtora Ltda. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS – O Sr. Fabiano Ravelli pede para que seja convidado para participar da próxima sessão ordinária, o Sr. Carlos Giusti, presidente do SESCON – Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis - Regional Piracicaba, para contribuir no debate de temas tributários de âmbito municipal, proposta esta que foi aprovada pelo Plenário. O Sr. Presidente agradece a presença de todos, dando por encerrada a sessão às doze horas, e eu, LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

__________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

____________________________________________                                        ____________________________

    RICHARD CRISTIANO DA SILVA                                                                   IVAN CESAR CANETTO
                 Membro Conselheiro                                                                                       Membro Conselheiro

         _______________________________                                  _________________________________________

        ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                                      CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

                 Membro Conselheiro                                                                                     Membro Conselheiro  

 ______________________________                                                ____________________________________      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                       ANTONIO A. CAPORALLI DE SOUZA
             Membro Conselheiro                                                                            Membro Conselheiro Substituto 
     ________________________                                                                    _______________________________

       FABIANO RAVELLI                                                                                       RAMON VIDAL NETTO
                  Membro Conselheiro                                                                                    Membro Conselheiro

__________________________________________
LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA
